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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO Nº 02 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2025 – CREDENCIAMENTO 
 

OBJETO: Credenciamento de empresas para prestação de serviço de administração, 

gerenciamento, emissão e fornecimento de vale-alimentação, na forma de cartão eletrônico, 

magnéticos ou outros de tecnologia adequada e senha individual, para recarga mensal, 

apropriados para aquisição de produtos alimentícios em estabelecimentos comerciais 

credenciados (supermercados, armazém, mercearia, açougue, peixaria, hortomercado, 

comércio de laticínios e/ou frios, padaria e similares), para os empregados da COGERH – 

na Capital e no Interior do Estado do Ceará. 

 
IMPUGNANTE: VOLUS INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA. 
Data do Protocolo: 10/09/2025 

 

DA ANÁLISE   

 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a Cogerh é entidade integrante da Administração 

Pública Indireta no âmbito do Estado do Ceará, criada pela Lei Estadual nº 12.217/1993, 

alterada pela Lei 17.928/2022, sendo responsável pelo gerenciamento e disciplinamento de 

mais de 90% das águas acumuladas no Estado, de forma descentralizada, integrada e 

participativa, estando sob a sua administração cerca de 157 dos mais importantes açudes 

públicos estaduais e federais, além de reservatórios, canais e adutoras da bacia 

metropolitana de Fortaleza.  

 

Assim, no cumprimento das competências que lhes foram legalmente atribuídas, 

considerando toda a extensão territorial do Ceará, a Companhia atua em todas as regiões 

hidrográficas do Estado, por meio de suas Gerência Regionais, cujas sedes encontram-se 

dispostas no Anexo A - Termo de Referência do Edital em epígrafe. 
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Por oportuno, salienta-se que o objeto disposto no Edital em tela, refere-se ao necessário 

cumprimento de cláusula constante em Acordo Coletivo de Trabalho (ACT), ao qual a 

Cogerh e a categoria de trabalhadores encontram-se, estritamente, vinculados. 

 

Em resposta à impugnação nos termos do Edital de Chamamento Público nº 003/2025 – 
COGERH, apresentada pela Empresa Volus Instituição de Pagamento Ltda, onde a 
IMPUGNANTE manifesta que, in verbis: 
 

[...] 

“Cartões com bandeiras internacionais/nacionais, tais como, ELO/VISA/MASTER 

não dependem de formação de rede credenciada pela contratada, pois, eles 

são universalizados nas maquinetas de pagamento de cartão, o nome técnico 

dessa universalização é ARRANJO ABERTO. Ou seja, qualquer comércio que 

tenha uma maquineta de cartão e seu CNAE de atuação for do segmento 

alimentação, refeição ou outro segmento solicitado pela contratante, o cartão vai 

transacionar normalmente independente de credenciamento por parte da 

contratada. A comprovação de rede credenciada e busca de rede não se aplica para 

esta modalidade de arranjo, pois o sistema de autorização de venda é 

compartilhado, mas, os dados dos comércios não. Sendo assim, não faz parte da 

natureza do ARRANJO ABERTO a comprovação e busca de rede.” (grifou-se) 

 

Alega ainda a IMPUGNANTE que o elaborador do edital foi assertivo em mencionar a lei nº 

14.442/2022 para justificar a vedação de ofertas de taxas negativas, contudo não abortou os outros 

tópicos da lei que tratam justamente do arranjo aberto e suas particularidades, pelas razões a seguir 

aduzidas, in verbis: 

 

“Atualmente existem dois tipos de operacionalização dos sistemas de autorização 

de vendas, o ARRANJO ABERTO e o ARRANJO FECHADO. O ARRANJO 

ABERTO é utilizado por bandeiras de ampla aceitação nacional e internacional tais 

como (VISA/MASTER/ELO etc...) não é limitado a rede credenciada própria pois 

eles são integrados entre si, de modo que todo comércio dentro dos 26 estados 

brasileiros e o distrito federal que tenham como meio de pagamento uma 
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“maquininha” de cartão, vai transacionar normalmente se o ramo fiscal de atuação 

for de acordo com o segmento de atuação refeição/alimentação.  

 

O ARRANJO FECHADO trata-se de bandeiras que não compartilham o sistema de 

autorização de vendas, de modo que ela precisa possuir um meio próprio de captura 

de venda e tem a necessidade de credenciar uma a um o comércio que vai 

transacionar com sua bandeira.  

 

Inclusive o conceito de ARRANJO ABERTO por ser mais benéfico ao usuário do 

cartão, por não estar limitado a uma rede credenciada ínfima ou insatisfatória, já é 

objeto da lei federal nº 14.442/2022 que altera a lei do PAT - Programa de 

Alimentação do Trabalhador já vigente neste mês de maio, na qual determina que 

as empresas de ARRANJO FECHADO se adequem ao ARRANJO ABERTO 

permitindo assim o compartilhamento universal de redes de comércio credenciado. 

 

[...].” 

 

Em resposta às informações acima, temos a informar que a concessão de benefícios de 

alimentação pelas empresas, através do uso de cartões magnéticos, deve levar em 

consideração os dispositivos da legislação vigente, especialmente as diretrizes do 

Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), instituído pela Lei nº 6.321/1976 e 

regulamentado pelo Decreto nº 10.854/2021. 

 

Outrossim, o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) permite que as empresas 

disponibilizem benefícios alimentares aos seus empregados através de diferentes 

modalidades, como por exemplo vales, tíquetes, cupons e cartões eletrônicos. Na 

atualidade, a utilização de cartões magnéticos é amplamente utilizada, podendo operar sob 

ARRANO ABERTO ou ARRANJO FECHADO. 

 

Com base nisso, temos a Portaria MTP nº 672/2021, atualizada pela Portaria MTE nº 

3.211/2022, a qual estabelece regras específicas quanto ao uso dos cartões magnéticos no 

âmbito do PAT, destacando-se, entre elas, a proibição de práticas comerciais atípicas, 

liberdade de escolha do trabalhador e a obrigatoriedade da lista de estabelecimentos 
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credenciados. Vale destacar que na última regra, as operadoras dos cartões devem 

disponibilizar, de forma clara, atualizada e acessível, a lista completa dos estabelecimentos 

credenciados, garantindo a transparência e o efetivo acesso ao benefício pelos 

trabalhadores. 

 

Em resumo, tanto a forma do ARRANJO ABERTO ou ARRANJO FECHADO, as empresas 

que aderem ao Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) e fornecem cartões 

magnéticos devem garantir a ampla usabilidade do benefício para alimentação, a 

transparência quanto à rede credenciada e a conformidade com as normas legais, 

promovendo a saúde e a segurança alimentar do trabalhador, que são os objetivos centrais 

do programa. 

 

Em sequência, a IMPUGNANTE afirma que no decorrer de um ano, todas as bandeiras de 

cartões estarão interligadas entre si, compartilhando da mesma rede de comércio 

credenciado, conforme dispõe abaixo, ipsis litteris: 

 

“[...] 

Ou seja, na prática em menos de um ano todas bandeiras de cartões estarão 

interligadas entre si e compartilhando da mesma rede de comércio credenciado. 

Com exceção da portabilidade que ainda não foi instrumentalizada, o 

compartilhamento da rede de comércio já acontece atualmente com as bandeiras 

que operam de MODO ABERTO tais como (VISA/MASTER/ELO). A modalidade de 

operacionalização de rede através de ARRANJO ABERTO por ser compartilhada e 

ampla não existe a possibilidade de disponibilização da rede credenciada no APP 

ou site, contudo, o usuário tem a segurança que seu cartão de bandeiras que 

operam por ARRANJO ABERTO vai transacionar em todo comércio que tenha como 

meio de captura de venda uma máquina de cartão e que seu CNAE de atuação seja 

do segmento de refeição, alimentação ou pelo segmento solicitado pelo contratante. 

 

Senhores, a interoperabilidade já é uma regra e todas empresas deverão estar 

operando no mercado através do ARRANJO ABERTO, o que atualmente já 

acontece com as bandeiras de ampla aceitação como ELO/VISA/MASTER, ou seja, 

as empresas que operam com ARRANJO ABERTO atendem de forma colossal não 
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só a localidade exigida no edital, mas todo território nacional, contudo, está 

impedida de participar do certame por não possuir meio para disponibilizar 

comprovação ou busca de rede credenciada via aplicativo.” 

 

Explicando às informações acima, temos a informar que embora o arranjo aberto permita 

ampla aceitação do benefício, a legislação exige a transparência quanto à rede de 

aceitação, como medida de garantia de informação clara ao trabalhador, especialmente no 

momento de adesão e uso do benefício, além da fiscalização pública e contratual quanto 

ao efetivo cumprimento da destinação do benefício e por último a proteção ao trabalhador 

contra restrições veladas ou surpresas na hora da utilização do benefício. 

 

Sendo assim, corroborando com o disposto no art. 174 do Decreto nº 10.854/2021, é 

obrigatório que o empregado tenha acesso aos estabelecimentos credenciados, o que é 

reafirmado pela Portaria MTP nº 672/2021, ao determinar que os emissores devem 

disponibilizar, em seus canais de atendimento, a relação atualizada dos estabelecimentos 

credenciados. 

 

Em outra análise, de acordo com o Acórdão nº 212/2014 do Tribunal de Contas da União – 

TCU, a definição da rede credenciada cabe ao gestor público, conforme enxerto do acórdão 

transcrito abaixo, in verbis: 

 

“6. De acordo com a jurisprudência desta Corte de Contas (Acórdão 2.547/2007, 

2.651/2007, 587/2009, 1.071/2009, 1.335/2010, todos do Plenário, e 7.083/2010-2ª 

Câmara) os requisitos definidos em edital voltados à rede credenciada devem 

buscar compatibilizar o caráter competitivo do certame com a satisfação das 

necessidades da entidade visando garantir o conforto e a liberdade de escolha dos 

funcionários da instituição para a aquisição de gêneros alimentícios, o que se insere 

no campo da discricionariedade do gestor, não se constituindo, com base nas 

informações constantes dos autos, em indício de direcionamento do procedimento 

licitatório ou perigo de lesão ao erário, sendo, essencialmente, parte fundamental 

do objeto da licitação.” 

 

Ademais, a jurisprudência do TCU tem caminhado no sentido de que a fixação do número 

mínimo de estabelecimentos credenciados é da atuação discricionária do gestor, pois a ele 
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compete definir com precisão a real necessidade de atendimento aos beneficiários do vale 

alimentação. O fato de operar em arranjo aberto não torna inexigível o cumprimento de 

dispositivos regulatórios quanto à publicidade da rede, ainda que se trate de uma rede 

tecnicamente ampla ou em constante atualização. Assim, embora não haja vedação para 

participação de empresa seja de arranjo aberto ou fechado, a mesma deverá disponibilizar 

a rede conforme edital. 

 

Nesse entendimento, a ausência de rede visível pode acarretar em consequências práticas, 

pois a ausência de uma interface (APP ou site) para consulta da rede, ainda que em arranjo 

aberto, pode prejudicar a transparência do processo licitatório, pois inviabiliza a verificação 

objetiva do atendimento às exigências do Edital, assim como também limita a capacidade 

de fiscalização da administração pública, que precisa garantir a finalidade do benefício, e 

por último contraria o princípio da isonomia, uma vez que outras empresas participantes do 

certame estão sujeitas a essa exigência e as cumpre. 

 

DA CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, mantém-se a exigência de rede mínima de estabelecimentos 

credenciados, conforme disposições constantes no Programa de Alimentação do 

Trabalhador (PAT), pois garante o acesso eficaz ao benefício pelos trabalhadores, além de 

estar em consonância com o interesse público e com os princípios constitucionais da 

Administração.  

 

Diante do exposto, decide-se por acolher a impugnação da empresa VOLUS INSTITUIÇÃO 

DE PAGAMENTO LTDA, eis que tempestiva, para, no mérito, NEGAR-LHE provimento, 

considerando as razões acima expostas, mantendo-se, portanto, incólume os dispositivos 

constantes no Edital em epígrafe. 

 

 

 

Fortaleza, 15 de setembro de 2025 
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Fagner Ubirajara Souza 

Coordenador de Desenvolvimento de Pessoas 

Credenciamento do Vale Alimentação/COGERH 
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